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Sessão de 19 de outubro de 1994 	 ACORDA() No, 102-29.466
RECURçO No, : 77.459 - TRF	 ANO de 1989

RECORRENTE : CARIOWR1 CARTUM:H:11 E ARTEFATOS LIMA.

RECORRIDA	 : DRF	 RIO DE dANETRO • Rd

IRF . - Discussão ac..2rna da alegada inconstituciona
lidade da Lei	 não cabimento da apreciação sobre
inconstitucionalidade arguida na esfera admi
trativa. incompetância dos agentes da administra-
ção para apreciação da matéria. Imposto sobre o
lucro liquido - lucros alxJ.r . ,..m..los em períodos-base
eri freri'àkJOS a partir de 01/01/89 - a tributação na
fonte sobre OS lucros correspondentes a períodos -
base encerrados a partir de 12 de janeiro de 1989
sujeita se ás regras previstas na legislação tri
butária, nos termos, principalmente, das dLsp(Jsi.

çães contidas nas leis 12g, 7.713/88, 7.799/89,
7.959/89 e demais atos legais (por exemplo:: IN da
SRF N2 139/89) perijnentes à matéria. Mantém-se, 	 .
consequenLemente, o procedimento do risco que, ao
SP k.f. final, constitui crédito tributário cuja mate-
rialidade funda-se exclusivamente na lei. Recurso

. ft

Vi.5 1:0S !, relatados e discutidos us presentes autos de

interposto por CARTOART CARTONAGEM E ARTEFATOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-
lho dw Contribuintes, f3OF unanimidade de votos, riek:pr provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre

sente hlIgado.

Sa1 a ft-7-..::metwikv5 de (.... t I. I. :Iro g.:. 	 1 99,1

• - 1~I

1'..(-4Ã,...0-.5 J:,m,..-.-,1m1:1 Dos F.ANTOS PAIVA	 - PRE=ENIE,

---)	 —	 2F.:RF .::	 í::ARNIF. 1 R1 . 1 Ei 1. F:: l::: ()Ni j'"(

i2e2clac 
vIslo Em	 ' FIRnwlsoti rARwri.,..lo DA RocHn 1EA-0	 PROCURADOR DA Fe
SESSA0 DE	 2 8ABR 1995	 ZENDA NACIONAL-.
Pai'iiciparam, ainda, do présente julgamento, os 5egutntes Conselhei

o ,J::.' Waldevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen, Maria Cielia de Andra-
de Figueiredo e lio César Gomes da Silva. Ausente justificadamente o

Conselheiro José Cãi'1,05 Passuello.
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RECORRENTE:	 CARTUART CARTIPAGEll E. ARTEFATOS LIDA

g , I, o a	 o.

Estes autos tiveram SCU inicio com a diligncia fiscal

de fls. 01, quando a autoridade fiscal constatou quE a empresa em

epígrafe devidamente qualificado nos. autos, não recolhera o denominado

Imposto Sobre o Lucro Líquido, relativo ao exercício de 1990, ano base

de 1789, de acordo com o disciplirlado no Art. •5 da Lei N2 , 7.713/88.

As fis- 3/7, a autoridade lavrou o Auto de Infração,

intimando a. contribuinte a recolher . aos cofres do Tesouro Nacional o

valor . de Cr$ 4.751.431,83, do acordo com o disposto no diploma legal

supra citado, combinado com os artigos 544 e 547 do RI9/80.

Iri-esignada a contribuinte juntou aos. autos a. peça

pugnatória de fls. 10/13.

Ouvida a autoridade fiscalizadora (fls. 37), o Senhor

Delegado da Receita Federal no Rio de janeiro (RJ) prolatou o de,: isum

que (m'-',.5t1 fls. 40/41 do Processo Administrativo-Fiscal, mantendo

ultegralmonte o tribuuo lançado.

Inconformada, recorre a cont.ri.lxkinte voluntariamente a

este colegiado, conforme petição de fls. 43/47, solicitando que seja

reformada a decisão à_E12,2„

Recurso lido na integra.

,E o
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U ri J

flonselheiro Francisco de Paula Correa Carneiro Siffoni - Relator.

fjunheueu SO do recurso porquanto preencheu OS requisi'

Los de lei.

Em verdade, h-atam esLes autos da incidncia da Lei Ng

7„7T:S/S8 e em especial o seu art. 35, o impopriamente chamado "Impos.

Lo Sobre o [(uri...) 1.1.f..,luido."

n cont-ribuinte, em ambas as fases do processo fiscal,

insurge-se coni . ra esta incidncia, alegando "verbisn

mInarmente, a exação em comenUo, não Lem exist.Ên
cla	 legal, de que a Da	 Ia dentro da previ ,J,.:2ão le
gal (Lei Ng 7.7L3/88), deixou de recolhül , -10, tendo em
vista I= compensado o lucro obUido no Exercicio de
1.990, ano base de 1989, com o preiwIzo existente no
Exercic.io de 1989, ano base de 1988.

M9SMO que H f.C:3 seja admitida a forma com que foi efe11-
vada a compensação do prejulzo, a exação em comento é
inexigivel, pois, além de malferir a l.c...11ist.ituição Fede'
ral, afronta também, o Código TribuLaria Nacional P di-
verge t-:,:t111...o da doutrina quanto da jurisprudénd j a dos
Tribunais Regionais Federais.

r.„om efeiLo, é inconstitucional, na medida, em que,
apoiada no art:. 35 da Lei Ng 7.71'3/88, viola o princl
pio da hierarquia de lois,:

A Lei No 7.713/88, criou novas hipóteses de fato gera-
dor do fmposlo de Renda das Pessoas jurldicas„ alteran
do disposIção contida em lei complemenUar, pois, assim
fazendo, usurpou competncia reservada pela U:arta Mag
na, ao U;odigo TribuI..árío Nacional.
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niM efeito, esté:tbc.y., 1e=ndo o art. 35 dá lei N5:2. 7.713/88,
que os Jue ,ros das pessoas jurifticas, ainda não distri-
buídos, sofrerão tr.ibutação ná fonte pelo Imposto de
Renda, viola o disposto no ar 1. 43 do Código Tributário
Nacional (lei N. 5.172/661, posto que cria nova hipóte-
se de fato gerador, diversa dos previstos em textos de
maior hierarquia.

Assim estabelecendo o texto -- art. 35 da lei Ng.
7.713/88 - violentou o princípio da hierarquia das.
leis, constitucionalmente estabelecido no ;r 1. 59 "lex
Maior".

Igualmente, o fundamento em que se baseia o auto orá
contrariado, a .f:V5t,"ia---SC do entendimento de doulrinadores
renomados, dentre os quais destacamos o ensinam=-1to de
Paulo Barros Carvalho, "in verhisflg

"Não há competéncia para instituição de imposto de
renda presumida, provável ou hipotética. Nem a lei
pode ser interpretada como criando essa hipótese
de incidéncia, nem o principio da capacidade con-
tribuitiva contido nas dobras da isonomia, o con-
sentiria." (ira revista de Direito Tributário No

	

/j 	 375).

Da mesma forma, Ricardo Nariz de Oliveira, em sua obra
"Guia 10:8„ de imposto de Renda -- Pessoa Jurldica
plemento às Comentários. -- JurisprudÊncia e ALOS Admi-
nistrativos -- Laderno 12/1988 -- no art. "A Nova Siste-
mática de Trjbutaçã'o dos 1 mmmrcca D-1 ,,..tr-ihuldos" à página

"Uma primeira observação crítica quanto aos aspec-
tos jurídicos é que a tributação de SX contraria o
art. 43 do CTN, segundo o qual o IR somente pode
incidir quando haja disponibilidade econÔmica ou
jurldica de renda. Ora, o lucro não distribuído
efetivamente não esta na disponibilidade dos só-
cios efetivamente, acionistas ou titulares da fir-
ma individual, de sorte que não ocorre o pressu-
posto material necessário à cobrança do IR sobre
distribuição de lucro."

Na verdade, a tributação do art. 35 repousa na
ficção de renda distribuída, o que é inconstitu-
cional.
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Por . derrádeir-o, a exigrància que orá rstá sendo feita à
De fendente,	 •está distante do entendimento esposado pelo

R.	 unal Regional Federai da 4q , Regio,	 E

maiorÁa de votos do seu Pleno, no Julgamento do AI na
AMS 91.04„04917-0/RS, deixou Lonsignado

"Constitucional. Tributário. Art. 35 da Lei Na
7.713/88. Questão Preliminar desacolhida, eis que
figurada a hipótese de inconstitucionalídade. Vin.-
lação ao princípio da hierarquia das leis, consti-
tucionalmente assegurado. Criação de novas hipóte-
ses de fato gerador do Imposto de Renda das Pes-
soas jurídicas, por via de lei ordinária, com al-
1:oração de disposição contida em lei Complementar.

1 - Reconhecido ser, o Código Tributário Nacional,
lei ordinária, mas com força de lei complementar,
configura -se a hipótese de inconstitucionalidade e
não legalidade, já que usurpada competência reser--
vada pelo texto maior àquele diploma. Precedentes
do extinto Tribunal Federal de Recursos no julga-.
mento da AMS 89.825 - e do Colando Supremo Tribu .-.
nal Federal de Recursos na apreciação do RE
101.084/PR.

2 .......... Questão preliminar que, por maioria, é rejei-
tada.

3 - Estabelecendo, o art. 35 da Lei No . 7.713/88,
que os lucros das pessoas jurídicas, ainda não
distribuídos, sofrerão tributação na fonte pelo
imposto de Renda, viola o disposto no art. 43 do
Código Tributário Nacional (lei Na 5.172/66), pos-•
to que cria nova hipótese de fato gerador, diversa
das previstas em texto de maior hierarquia.

4 -- Assim estabelecendo, o texto - art. 35 da Lei
Ncl , 7.713/88 - violentou o princípio da hierarquia
das leis, constitucionalmente estabelecido no art.
59 da Lei. Maior.

5 -- Arguição acolhida quanto ao mérito, após a rê-
jeição da prefacial." (Repetório IDE de Jurispru-
dOnuia, No 20/92, pág in "456 -- DJU II - 16/09/922
- página 28.541),

....
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O juiz Teori Albino Zavaseki, em seu voto, assim se
f2St.011

"Parece-me claro que, enquanto não forem distri-
buídos os lucros, embora já apurados, continuam,
pertencendo a pessoa jurldica, que poderá dar-lhes
outra destinação que não de integrá -los ao patri-
mónio do sócio. Portanto, se os lucros não parte
cem ao sócio e se sua apropriação por parte deles
é um fato futuro e incerto, não há como imaginar -
se disponibilidade para efeito de imposição fis-
cal." (Repertório 105 de Jurisprudncia No , 20/92 -.-

página 3576	 DjU II, p/ 28.541).

Ainda. recentemente, em data de 18/11/92, o mesmo Tribu-
nal, por. 6CÓrd ::?.10 mnànime de sua 1 no ju'l.gamento
do Processo Np , 92.04.13152-7/RS, expediu a seguinte
ementa:

"A incon-stitucionalidade do ar 1. 35 da Lei No.
7.713/88, importa em que é indevida a tributação
dos acionistas pelo lucro líquido não distribui-
do." (BJA - No , 05/93 - pág. 89 - verbete 1,39.210).

De todo o exposto, e5tá claramente evÁdenciado que a
exigncía est......Abe"lecida no Auto de Infração ora impugna-
do, não tem qualquer razão de ser, merecendo, portanto
a Lotai IMPROCEDENCIA”"

EM seu deeisum a nosso ver • com a acuidade necessária

para e ler de matéria tão controvertida, assim fundamentou sua deci-

SãO a. autoridade ora recorrida, "verbis":

"Regularmente 1...ntimado do crédito tributário consmh,4,,..
Lanciado no Auto de infração qme sevá ás fls. 29 -
IRE/LUCRO LIQUIDO, corjeito passivo apresentou, em
30/10/92, através de seu procurador, DR. CARLOS ROBERTO
DE SOUZA, a peça impugnatória que se vÊ As fls. 31/34,
alinhando, em síntzse, razes concornentes à legalidade
da compensação do lucro obtido no exercício de 1990,
ano-base de 1989, com o prejuízo verificado no exerci-.
cio de 1989, ano-base de 1987 (sic). Além do mais,
apresentou tese pertinente à inconstitucionalidad e da
disposição consubstanciada no artigo 35, da
7.713/88,
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Citou. ensinamentos de renomadosIr iJ,ttL. pàtrios e
à colação decisão prolatada pelo Egrégio Tr

nal Regional Fedwral da 1.. ã Região.

Falando sobre a impugnação, o autor do procedimento
e .;:arou cota de fls. 37, nos seguintes termos:i

"CONTESTANDO as alegaçbes da reclamante, informo
que

I -- a compensação do prejuizo de UM EXErCíCie COM

o lucro de outro na atual circunstância, somentw
poderia ser feita por via cantábil (arl. 35, pará-
grafo ig, alinea "d" da Lei. Np. 7.713 de 22/12/SS)
e não através do (compensação fiscal), COMO

efetuou (fls. 15 e 1S)N

2 - me pareue inoportuna a alegação de
cionalidade pois u?ntendo que não foi violado o ar--
tige 1:13 do CTN.

Não trazendo novidade alguma que pudesse invalidar.
o feito apenas e tão somente fazendo alegaçbes e
conjectui-as sem o necessário suporte legal ou do -
cAmIci:.,ntal, PROPONHO a manutenção integral do -
mento."

ESTE. E O RELATORIO.

Preliminarmente, cabe destacar que	 PéAr.im:..er Normativo

CST N(2 . 329/70, está assim redigido

Interativamente tem esta Coordenação SE manifesta-.
do no sent.ido de que • arguição de inconstitucio-
nalidade não pode ser . oponivel na esfera adminis-
trativa, por transbordar . os limites da sua compe-
tÊncia o julgamento da matria, do ponto de vista.
constitucional,.

Em abono de suas decisbes, vale citar-se Ruy Bar-
bosa Nogueira, in Da interpretação e da aplicação
das 1eis tributárias (1965, pág. 32):1
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'Devemos distinguir . o exercício da administração
ativa, da ...11....1.1.1.(:....:mlte. No exercício da administração
ativa o funcionário não pode negar . aplicação a
lei, sob mera alegação de sua inconstitucionalida -.

lugar. porque lhe não cabe a fuóção
de julgar, mas de cumprir. e, em segundo, porque a
sanção presidencial afastou. do funcionário de ad-
ministração ativa o exercíciodo '[.u..)c.i.e..,:r• executi-
vo'.

A pág. -35, citando Tito Rezende, continua;:
princípio assente, e com muito sólido fundamento
lógico, o de que us órgãos administrativos em ge--
val não podem negar . aplivação a uma lei ou. um de-
creto, porque lhes pareça inconstitucional. A pre---
sunção	 natural é que o .U.2(.,:j..i-21.1,:vt.j...-,..,c4 ao estudar' 	 o
prujeto de lei, ou o Executivo, antes de baixar • o
decrete), tenham examinado a questão da c.:..f...u.lsiti..A.-
cionalidade e chegado á conclusão de não haver
choque com a Const1.tuição'4 só o Poder- Judiciário á
que não está adstrito a essa presunção e pode exa----
minar novamente aquela questão'.

Também, tire: i. consubstanciadas em Acórdãos do Egré-
gio Primeiro Conselho de Coni:.ribuintes (ao acaso exmlfi-
ra os Acórdãos Ngã. 102-25.945 e 102-26.600, sesses de
março w novembro de 199i, i-....-:::-,s..,pt.....t.....i.-../ulei.,1.r1...:.e	 ambos da Co
lenda Segunda. Câmara), asseveram

"INCONSUTUCIONN....IDADE DE LEI - Incompetente a
Instância Administrativa para apreciar a inconst.i.--
tucionalidade de dispositívo da legislação 1-...A-1bu--
tária."

No mesmo sentido, ó do entendimento do Egrégio Segundo
Conselho de CcirltrthAi.1.1tes

"INCONSTITUCIONALIDADE - A arguição de inconstitu--
cionalidade não á oponível na esfera administrati-
va,	 l'....3c.....)1- transbordar. os limites cleros competncia
a apreciação e julgamento de tal arguição. Recurso
negado.	 o Ng 10950/001.06/91 -89N Recurso
No	 SS.062:.4 Acórdão No 202-04.978N Sessão de
29/04/92N DOU - Seção I, de 05/11/92 - página
15.481)."

t-

'''
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Ademais, no que perline ao tema em comento (-i:Ai-WAiçãO na
esfera admW-Lis .trativa acerca da inconstitucionalidade
da	 legislação t ...riimit.....íária/ não tri.tilitári., ,,-A), cumpre des -•

que dispositivo tradicional em nosso direito,
sendo norma constitucional desde 1934 (artigo 91, IV),
outorga ao Senado Federal competPncia privativa. Aludi-
do princípio, hoje está contemplado na Constituição Fe--
deral de 1988, nos seguintes termos,:

'Art. 52 -• Compete privativamente ao Senado Fede-
ral
.n...u.u.n...:J.",,,,,,,“....ue,.g.Fz.gtm4nnn=”2t.enra,,,knuu2ne

X — suspender . a. execução, no todo ou em parte, de
lei declarada incoi .... 1 ....it,iii,,:ional por . decisão defini--
tiva do Supremo Tribunal Federal;;
.................„............................	 ."

A	 lei tida como inconstitucional por . sentença irv-i,,,E,cc...".m--
rlvel do Supremo Ttibunal Federal deve ter . a sua execu-
ção suspensa peio Senado . , na parle em que foi. dar;.lar

trária ao ordenamento maior, ou EM seu Lodos :E::.-,,.., in
constitucional na sua íntegra. Suspende--se a execução
da lel, isto á, ret ...ira se da lei os seus efeitos no
mundo juridico; não se pode aqui falar . em revogação, o
que só ocorre por . processo legislativo.

Não há. notícia, ale a pin r,,?smite data, de qualluc-,- ato do
Senado Federal determinante da suspensão da execiição de
qualquer . dispositivo da legislação trjbutárla/não tr.l--
biitária (,,EiJ-lif,---) 96, da Lei Na 5.172/66 - Cndigo Tribu-
tário Nacional) a que alude o sujeito passivo, com base
CM sentença	 Ivel 1:1 1,. 	 pelo Supremo Tribu- •
nal Fedefal„

Em assim sendo, não há raz'óes plauslveis, no presente
caso, capazes de el .i.d.ir- o r.n-,',.:)cfi.,:climim .-Ito fiscal.

Uuanto ao mèrito, as demais. argumentaçCies aduzidas não
compewlam maiores divagaçeies.

A matérja tr . ibutável decorre de expressa disposição le-
gal (artigo 39 da. Lei Na 7.71 ..3/68, com as modificaçes
posteri(res), não se conhecendo, ate a w-..e,:st.......frite data,
qualquer- pronunci.aiiiento da Suprema Corte acerca do ca-
ráter . confiscatório do tributo exigido atra:vós (:12.')Auto

,(jelnfi.,,:. vg?às fls. 29..	 ,

(g'.....'	 ."
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F1nalment	 no que 52 refere à decisâo wo .latada peo
E.	 ribunai Regional Federal da 4ü Regiâo, sem Wtvida
alguma, o ilustre patrono da imiunnante tem plemcl
nilecimcJIto das disposes contidas no Dec:A-E:to Ng
729, de janeji'o de 1771."

E52 relalui. naclamo. 1s tem a aLresc;::nta;' a esta í'unda

mentato, que com a dev1da vÊnia deve sev consi.derada parle integrante

desLe, e ent:aminho meu voto Lonsj.drando se ludo o mais que do wuci:2s-

su Lonsla, mu sentido de ni.gé,x1- provimeno ao Y2G1450 VnatfltãriO,

Brasilia - DF, 19 do outubro de 1994.

Francisco de raula Ccrrea f.arneiro Pdffoni - Relatar
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